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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 054/2005
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Opina sobre o reconhecimento do CURSO SUPERIOR DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM DIREITO PENAL, oferecido pela UESPI, no campus do Pirajá, em Teresina (PI), com recomendações.

PRELIMINARMENTE

É o presente, a solicitação “de reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Direito Penal”, feito pela reitora da Universidade Estadual do Piauí, em 24 de outubro de 2002. Solicitação instruída com um “dossiê de reconhecimento”, que enseja conhecer-se a Uespi em seu conjunto, por seus documentos estruturantes principais.

Um olhar, em plano, do conjunto dos documentos inicialmente juntados, assim também das peças agregadas a partir de diligências da Comissão Verificadora e desta relatoria, permite constatar, preliminarmente, a inexistência de decisão e do respectivo ato de criação e autorização de um “Curso Superior Seqüencial em Direito Penal” na Uespi em Teresina, ou em qualquer outro lugar. 

Alude-se, no entanto, uma Resolução do Conselho Universitário daquela IES, que teria “autorizado” o referido Curso, no caso a Resolução CONSUN nº 001/99, de 5 de fevereiro, mas esta reza, textualmente, no que interessa: “O Presidente do Conselho ... Resolve: Art. 1º - Aprovar o Projeto de Cursos Seqüenciais no Ensino Superior nas Áreas de Direito, Informática, Matemática, Língua Portuguesa, Psicologia e Administração. Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua emissão”. (fl. 180). Alude-se também a outra Resolução CONSUN (de nº 030/02), de 24 de junho de 2002, que teria “vinculado [o] Curso Seqüencial” em questão ao curso de Bacharelado em Direito (seu texto não está entre os documentos autuados). 

Do que se está vendo, revelado pelos cometimentos documentados nos autos e pelas omissões, o Curso em questão, em que pese existir, trata-se de evento fático que surgiu na vida da Uespi como que algo criado por editais de Vestibular, do que sem ato constitutivo, sem Projeto Pedagógico que o embasasse, sem critério algum dos previstos nas normas atinentes aos mecanismos de criação desses cursos.

Nesse sentido, diz a Portaria do MEC nº 612, de 12 de abril de 1999, decorrente da Resolução CES nº 01, de 27 de janeiro do mesmo ano, em seu art. 4º, par. 1º, dispõe que as “universidades e centros universitários que criaram os cursos com base na autonomia que lhes é concedida, deverão anexar cópia do ato do conselho superior que aprovou a criação, bem como do projeto pedagógico que embasou essa decisão”. Ora, logo aparecerá quem possa alegar que esse dispositivo é norma federal e para instituições desse âmbito é que deve ter proveito. Mas não, o que preceitua tal dispositivo tem que ser observado quanto ao exercício da autonomia de toda e qualquer instituição, por conter aquele mínimo que o direito e o bom senso põem como requisito para criar-se curso no ordenamento jurídico-educacional em que vivemos. 

RELATÓRIO DA COMISSÃO

Apesar dessas dificuldades, este plenário autorizou a constituição de Comissão Verificadora para examinar as condições do Curso em discussão, indicando-a, de moto próprio, para fazê-lo somente com relação ao curso existente em Teresina, Campus Pirajá. É que, no “dossiê de reconhecimento” aparece lista de todos os cursos de Direito Penal existentes no âmbito da Uespi. De moto próprio porque em nenhum documento anexado aos autos pela Uespi há referência que demonstre ter ela a intenção de estar propondo o reconhecimento apenas do Curso de Teresina.

Assim, a Comissão emitiu Relatório quanto ao Curso do Campus Pirajá, comunicando, de saída, seu entendimento de que a Resolução CONSUN nº 01/99 tem caráter regulatório dos cursos seqüenciais na Uespi. Após avaliar, de per se, vários itens, articula suas conclusões finais, dizendo o seguinte:

1. o Curso é mantido pela Uespi, a qual é mantida pela Fuesp, criada por lei e com   fontes de custeio sólidas;
2. o curso foi instituído dentro da competência constitucional, legal e estatutária, e obedeceu às formalidades exigidas pelo CEE e MEC;

3. o espaço físico oferecido é mais que suficiente; 

4. a Biblioteca Central serve-lhe de apoio, com cerca de 60.000 livros;

5. a bibliografia é compatível; 

6. o corpo docente compõe-se de professores efetivos e contratados      temporariamente, portadores de diploma de nível superior, e a maioria com especialização, todos com larga experiência na área;

7. o conteúdo programático, conquanto peque pela hipertrofia de disciplinas não-afins, é satisfatório;

8. o curso, conquanto não justifique mais a manutenção, revelou-se de grande utilidade pública;

9. do ponto de vista administrativo, o Curso é bem coordenado;

10. a solicitação de reconhecimento se fez acompanhar o respectivo Dossiê, conforme as normas ditadas pelo MEC.

Portanto, ante o preenchimento de todos os requisitos formais e materiais exigidos pelas normas legais, estaduais, federais e estatutárias, a Comissão opina pelo reconhecimento do Curso Seqüencial de Direito Penal da Universidade Estadual do Piauí, Uespi, Campus Pirajá   (fls. 352/352v.). 

Antes de chegar a essas conclusões, a Comissão disse, de maneira mais extensa e detalhada, a propósito da pertinência do conteúdo programático: 

Conteúdo Programático – com hipertrofia do Direito Constitucional (três disciplinas de 60 horas cada) e Direito Processual Civil (três disciplinas de 90 horas cada), além de Teoria Geral do Processo, com 90 horas, em detrimento de matérias tipicamente penais. O número de horas de Direito Constitucional e de Processual Civil suplanta, em cada uma, o que é oferecido na maioria dos Cursos de Graduação em Direito. Portanto, parece-nos mal distribuído. Contudo, isso não é suficiente para inviabilizar a aprovação do Curso   (fl. 351).   

O VOTO

Do que está exposto, realce-se duas dificuldades, insanáveis dentro das regras: 

1) das formalidades que a Comissão viu cumpridas não há provas de sua existência.  Cumpridas como? Em nenhum lugar há ato, ou ata, ou mesmo notícia dele/a, indicativo/a da criação do Curso tão propalado; e nem o Projeto Pedagógico, algo imprescindível;

2) a experiência intentada, pelo conteúdo contemplado, não caracteriza um Curso de Direito Penal; talvez se pudesse chamar de minicurso de graduação em Direito, ou graduação mitigada, em que pesem as “hipertrofias” apontadas. Ora, se não é de Direito Penal, por que se continuar a falar em reconhecimento de um Curso tal? Este CEE não pode substituir-se à Uespi no fazimento do que cabe a esta ter que fazer. A lei não pode converter-se em marionete das circunstâncias nas mãos dos que têm o dever legal de somente agir consoante a vontade legislada –o administrador público. 

Voto contra a solicitação, S.M.J.

Sala das Sessões Plenárias, “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de junho   de 2005.

                                              Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – relator

 Antes de se iniciar a votação do parecer do relator o plenário acolheu solicitação da Presidente do CEE/PI para que a discussão fosse suspensa e retornasse em sessão posterior.

Na sessão do dia 8 de junho do ano em curso, o plenário aprovou pedido de vista da conselheira Socorro Cavalcanti, no Processo nº 746/2002 – Reconhecimento do Curso Seqüencial de Direito Penal, oferecido pela UESPI, no campus  Pirajá, em Teresina(PI). 

Na sessão do dia 15 de junho de 2005, a conselheira Socorro Cavalcanti, cumprindo o regimento do CEE/PI quanto ao prazo de pedido de vista em processo, apresentou seu parecer aos conselheiros. O Plenário decidiu adiar a votação de seu parecer em função da ausência do relator original do processo, conselheiro Fonseca Neto.
Na sessão do dia 22 de junho de 2005, a conselheira com vista do Processo nº 746/2005, apresentou ao plenário a seguinte declaração de voto:

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Embora compartilhando das preocupações do relator ao negar o reconhecimento do curso em questão, sinto-me na obrigação de manifestar meu posicionamento, particularmente quanto a dois pontos que me parecem cruciais na análise do problema e sobretudo na decisão a ser tomada por este Conselho:

I – É do conhecimento deste Colegiado que o formato institucional da UESPI é dramático e preocupante – a falta de  normatização que sinalize sua ação, a falta de recursos para a manutenção mínima de suas atividades nas dimensões em que se encontram e a debilidade gritante e generalizada de seu quadro docente – tudo isso nos deixa perplexos e de certa forma até assustados, consciente que se trata de uma instituição que atende mais de 30.000 alunos. 

Embora essa realidade se reflita no fazer de cada momento daquela instituição, acreditamos que a análise e o encaminhamento dos problemas desse nível têm momento e processo próprio. Afinal, está em curso neste Conselho o processo de  recredenciamento daquela Universidade, onde se fará análise, não de um curso já encerrado, mas de todo o ente institucional.


II – O reconhecimento de um curso superior, em última instâ5ncia, é uma reflexão sobre sua qualidade, de como foi oferecido e, sobretudo, de como deverá ser oferecido a partir dali. Para o Curso Seqüencial de Direito Penal, objeto desta análise, praticamente não temos futuro, pois a UESPI suspendeu desde 2004 a oferta de novas turmas de todos os seus cursos seqüenciais e, conforme informa a própria reitora daquela IES, não pretende voltar a fazê-lo quanto ao curso em questão. 

Resta-nos a análise de como o curso foi ministrado, na ótica da comissão verificadora, composta pelos doutores Francisco Meton Marques de Lima e Francisco Antônio Paes Landim Filho. Sobre essa realidade observamos nos autos:

a) O projeto do curso, às folhas 226 a 238, certamente se incluía na aprovação conferida pela Resolução CONSUN Nº 001/99, onde consta a aprovação do “...Projeto de Cursos Seqüenciais no Ensino Superior nas Áreas de Direito, Informática, Matemática, Língua Portuguesa, Psicologia e Administração”. Embora o ato seja vago e impreciso, creio não haver dúvidas quanto à aquiescência daquele colegiado ao projeto e oferta do curso em questão, uma vez que o mesmo figurou, ao longo de quatro anos, no edital do vestibular (2000, 2001, 2002 e 2003), documento amplamente divulgado e reconhecidamente aprovado pelo CONSUN.

b) Na análise da comissão, o conteúdo programático mostrou-se excessivo em Direito Constitucional e, talvez para os especialistas, até inadequado. Entretanto, considerando a liberdade na formatação dos cursos seqüenciais, para os quais não existem sequer diretrizes curriculares que funcionem como parâmetro, a observação não nos parece de grande relevância.

c) A relação dos professores do curso, analisada pela comissão, foi considerada adequada, sendo todos portadores de curso superior de graduação, a maioria com especialização e grande experiência na docência. 

d) Relevante é registrar que no Campus Pirajá, há bastante tempo é ofertado e reconhecido o curso de Bacharelado de Direito, ao qual se circunscreve o curso em análise, exigência tanto da legislação federal como da Resolução CEE/PI 062/2002.

e) Deduz-se do relatório da comissão também que esta considera a bibliografia apontada como compatível e a relação de  exemplares disponíveis na biblioteca, embora precária, suficiente para aprovação do curso. 

VOTO



Diante do exposto, não posso acompanhar na íntegra o voto do relator, razão por que expresso o meu em separado:

Voto favoravelmente pelo reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Direito Penal, ministrado pela UESPI no Campus Pirajá, em Teresina,  para o fim exclusivo de expedição de diploma aos alunos que tenham ingressado no curso nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2003. 

Voto pela recomendação à UESPI que, ao retomar seu programa de cursos seqüenciais, o faça no estrito cumprimento da legislação pertinente, obedecendo os limites de sua capacidade financeira e atenta ao compromisso fundamental que lhe norteia, quanto ao desenvolvimento do Piauí e ao futuro de sua juventude.

 Este é o parecer, s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de junho de 2005.

Consª.  Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                               Relatando em pedido de vista

 Submetidas à votação as duas proposições, o Plenário aprovou, por maioria, a declaração de voto da conselheira Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros.

                    Consª   Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                                Presidente do CEE/PI
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